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Resumo: Este artigo vem discu-

tir sobre alguns aspectos sobre a 

importância da educação e sua 

ressignifi cação na socialização 

no sistema Penitenciário. Perce-

be-se, que não há nenhuma pre-

ocupação pela maior parte dos 

cidadãos com a ressocialização 

dos presos, motivo pelo qual 

esta pesquisa busca demonstrar 

a possibilidade de mudança de 

comportamento daquele ser hu-

mano que se encontra vulnerável 

quando fi ca privado de sua liber-

dade e no momento de retorno 

à sociedade, construindo alguns 

projetos de políticas públicas, 

em específi co na área da educa-

ção, os quais buscam formas de 

reduzir a taxa de reincidência e 

consequentemente à prevenção 

da criminalidade dentro e fora 

do cárcere. Sendo assim, pro-

curamos entender como ocorre 

essa reinserção diante dos pre-

sídios para com os processos de 

educação abordando os aspectos 

de integração do interno, na qual 

acredita que existam uma politi-

ca de ressocialização para os de-
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tentos, incluindo os mesmo dian-

te dos acontecimentos que estão 

ocorrendo e traçando métodos de 

escuta e debate, onde todos me-

recem ter o livre arbítrio  de ex-

pressar suas opiniões. 

Palavras-Chave: Educação, Sis-

tema Prisional, Reinserção So-

cial.

Abstract: This article discusses 

some aspects about the impor-

tance of education and its resig-

nifi cation in socialization in the 

Penitentiary system. It is noticed 

that there is no concern for most 

citizens with the re-socialization 

of prisoners, which is why this 

research seeks to demonstrate the 

possibility of changing the beha-

vior of that human being who is 

vulnerable when he is deprived of 

his freedom and at the time of re-

turn to society, building some pu-

blic policy projects, specifi cally 

in the area of education, which 

seek ways to reduce the recur-

rence rate and, consequently, to 

prevent crime inside and outside 

the prison. Therefore, we seek to 

understand how this reinsertion 

takes place in the face of prisons 

in relation to the education pro-

cesses, addressing the aspects 

of integration of the inmates, in 

which he believes that there is a 

policy of re-socialization for the 

detainees, including them in the 

face of the events that are occur-

ring and outlining listening and 

debate methods, where everyone 

deserves the free will to express 

their opinions.

Keywords: Education, Prison 

System, Social Reinsertion.

Introdução

Esta pesquisa tem como 

principal escopo discutir sobre a 
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importância da educação e sua 

ressignifi cação no Sistema Peni-

tenciário, realizando uma interlo-

cução e diretrizes na socialização 

no Sistema Prisional uma gama 

de direitos e deveres, visando à 

possibilidade e a manutenção de 

indispensáveis relações sociais 

com o mundo externo, colabo-

rando para transformá-los em 

pessoas capazes para estes estu-

dos, analisar a política recente da 

educação sistema penitenciário 

(CRAIDY, 2010).

É notório que a LEP 

é uma Lei avançada que se re-

almente fosse cumprida traria 

grandes resultados para o enfren-

tamento da violência e crimina-

lidade, hoje vista que, essa Lei é 

um instrumento de preparação 

para o retorno do rechego ao 

convívio social. Mas, também é 

importante a participação da so-

ciedade na garantia de que o ob-

jetivo da lei está sendo cumprido.

Em análise a algumas 

questões abordados na LEP, será 

possível observar que o cumpri-

mento da Lei não é apenas bene-

fício para o condenado, mas para 

a sociedade que poderá recebê-

-los pós-cárceres ressocializados.

A Assistência Educacio-

nal é uma das prestações básicas 

mais importantes não só para o 

homem ver, mas também para 

aquele indivíduo que se encontra 

privado de sua liberdade, cons-

truindo-se, neste aspecto, como 

elemento do tratamento peniten-

ciário como meio para a reinte-

gração do individuo ao meio so-

cial. A educação é garantida para 

todas as pessoas e está direciona-

do para o pleno desenvolvimento 

da personalidade do ser humano 

e o fortalecimento do respeito pe-

los direitos humanos e liberdade 

fundamentais.

A presente pesquisa tem 

como objetivo defender a educa-
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ção das pessoas presas integran-

do-as ao sistema educacional, de 

modo que após sua soltura eles 

possam continuar sua educação 

sem difi culdades, assim permi-

tindo a reinserção na ressociali-

zação social, e havendo a possi-

bilidade de ingresso no mercado 

de trabalho.

A educação que contem-

pla nos centros penitenciários é 

de suma importância, tanto para 

quem estava privativo de sua li-

berdade, quanto para a socieda-

de, pois inserindo conhecimento, 

será mais efi caz no processo de 

ressocialização.

Metodologia do estudo 

A pesquisa foi realiza-

da um estudo bibliográfi co de 

pesquisa de análise documental 

através de leitura aprofundada 

das fontes e a partir de documen-

tos com fontes ricas e estáveis de 

dados, de natureza qualitativa e 

abordagem descritiva e explica-

tiva, caracterizada como aque-

la que procede à observação de 

fatos e fenômenos exatamente 

como ocorrem no real, à coleta de 

dados referentes aos mesmos e, 

fi nalmente, à análise e interpreta-

ção desses dados, com base numa 

fundamentação teórica consis-

tente, objetivando compreender e 

explicar o problema pesquisado. 

Segundo (MINAYO, 2007), pes-

quisa bibliográfi ca é quando uma 

pesquisa é elaborada a partir de 

material já publicado, constituído 

principalmente de livros, artigos 

de periódicos e atualmente com 

material disponibilizado na In-

ternet. Diante desses materiais 

cabe ao pesquisador buscar sites 

seguros, tendo em vista que exis-

tem muitos deles que não são de 

segurança. 

Procedimentos de coleta de da-
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dos

Foi utilizado como ins-

trumento de coleta de dados a 

técnica de observação através de 

análise dos documentos selecio-

nados como monografi as, teses, 

artigos científi cos e livros e busca 

do Google Acadêmico, revistas 

e periódicos. Com o objetivo de 

conhecer mais de perto a realida-

de socioeducativa das prisões e 

dos presos, trazendo uma discus-

são detalhada desse aspecto. A 

observação é o instrumento que 

mais fornece detalhes ao pesqui-

sador, por basear-se na descrição 

e para tanto utilizar-se de todos 

os cinco sentidos humanos. Para 

Richardson (2012, p.26) “deve-

mos aprender a observar da ma-

neira mais aberta possível para 

que possamos questionar-nos so-

bre o que, porque e como são os 

fenômenos”. A compreensão dos 

questionamentos pensados dos 

fenômenos não mensuráveis da 

investigação e observados com 

a percepção que não é uma tare-

fa fácil exige bastante atenção e 

compromisso ético dos pesquisa-

dores. Todo o material bibliográ-

fi co foi separado e classifi cado 

em ordem de ano de publicação 

para a fase de leitura e compre-

ensão da pesquisa, logo após, 

feito fi chamentos dos materiais 

e anotações dos mais relevantes 

para fornecer conteúdos para a 

pesquisa de acordo com as nor-

mas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2020). 

Resultados e discussão

Assistências garantidas às pes-

soas privadas de liberdade 

A Lei de Execução Pe-

nal (LEP) em seus artigos 10 e 11 

enumeram seis categorias de as-

sistência que devem ser garanti-

dos aos indivíduos submetidos à 
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pena privativa de liberdade:
Art. 10. A assistência 
ao preso e ao interna-
do é dever do Estado, 
objetivando prevenir 
o crime e orientar o 
retorno à convivên-
cia em sociedade.

Parágrafo único. A 
assistência estende-
-se ao egresso

Art. 11. A assistência 
será:
I - Material;
II - À saúde;
III - Jurídica;
IV - Educacional;
V - Social;
VI - Religiosa.

A assistência educacio-

nal será o nosso objeto do estudo 

realizado. Estas assistências con-

sistem em obediência aos princí-

pios e regras internacionais sobre 

os direitos das pessoas presas, 

especifi camente aos que defl uem 

das normas mínimas da ONU 

(MIRABETE, 2007, p. 66).

A atividade educacional 

não pode ser considerada como 

uma simples regalia concedida 

pela administração penitenci-

ária, de forma extra e opcional. 

Ela deve ser considerada como 

um elemento principal em todo 

conceito, capaz de oferecer aos 

presos oportunidades para um 

melhor aproveitamento do tempo 

em que permanece na prisão. A 

educação tem que oferecer ne-

cessidades básicas, a fi m de que 

todas as pessoas que se encontra 

na prisão, independentemente do 

tempo, possam aprender habi-

lidades tais como ler, escrever, 

fazer cálculos básicos que contri-

buirão para sobreviver no mundo 

exterior (COYLE, 2002).

A constituição federal 

de 1988 em seu artigo 205:
Art. 205. A educa-
ção, direito de todos 
e dever do Estado e 
da família, será pro-
movida e incentivada 
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com a colaboração da 
sociedade, visando 
ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu 
preparo para o exer-
cício da cidadania e 
sua qualifi cação para 
o trabalho.

Fica estabelecido que 

a educação é direito de todos e 

dever do Estado e da família, de-

vendo ser promovida e desenvol-

vida com a colaboração de toda 

sociedade, visando um pleno de-

senvolvimento da pessoa, prepa-

rando também para o exercício 

da cidadania e sua qualifi cação 

para o trabalho. O artigo 17 da lei 

de execução penal diz que a “as-

sistência educacional compreen-

derá a instrução escolar e a for-

mação profi ssional do preso e do 

internado”, enfatizando assim, os 

dois diplomas supracitados que a 

educação é uma das prestações 

básicas mais importantes, seja 

para àquele que se encontra livre, 

seja para àquele que cumpre pena 

na prisão (MIRABETE, 2007).

Ainda segundo MIRA-

BETE (2007) qualquer pessoa 

não importando sua idade nem 

tampouco seu status jurídico, 

tem o direito de receber educa-

ção, desde que careça qualitativa 

ou quantitativamente desta, de-

vendo o Estado garantir e prover 

a educação aos presos e interna-

dos se não o tiver feito favoravel-

mente no lar e na escola.

Desse modo é preciso 

afi rmar que os presidiários cres-

çam intelectualmente como pes-

soa sabendo dos acontecimentos 

que estão ocorrendo na socieda-

de, o acesso às informações tam-

bém é um direito que eles têm, 

com isso é importante falar que 

a educação é um mecanismo de 

grande relevância para todos, não 

importa o seu histórico de ante-

cedentes, o que se almeja é que 

possam criar um método, na qual 
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quando cumprirem a pena retor-

ne para a sociedade com uma 

visão diferenciada e não venha 

cometer os mesmo erros de ou-

trora. De acordo com os estudos 

de Coyle (2002, p.111): 
[...] incluir para as 
pessoas presas aces-
so a livros, aulas e 
atividades culturais, 
para que possam es-
timular o presidiá-
rio a se desenvolver 
como pessoa, faci-
litando seu retorno 
à sociedade quanto 
fi nda sua pena, inte-
grando e garantindo 
ingressar no mercado 
de trabalho, para que 
por fi m, possam con-
tribuir no desenvol-
vimento social [...].

No tocante a educação 

nos presidio, vale ressaltar dian-

te dessa abordagem que todos os 

detentos merecem um acesso de 

qualidade, seja no âmbito da edu-

cação, infraestruturas, lazer, e 

em todos os aspectos onde todos 

têm esses direitos assegurados 

pela lei. Conforme, Nucci (2008, 

p.1032):
Ademais, os estabe-
lecimentos penais 
devem ser compatí-
veis com sua fi nali-
dade, levando-se em 
conta sua estrutura 
e lotação carcerária, 
bem como sua des-
tinação para contar 
com áreas e serviços, 
voltadas para a as-
sistência, educação, 
lazer, atividades pro-
fi ssionalizantes que 
interagem o preso. 

Ainda segundo MIRA-

BETE (2007, p. 24/25) existem 

três teorias para determinar a 

fi nalidade da pena, diferencian-

do-se cada uma delas pelo seu 

aspecto histórico e o fi m propria-

mente dito:

A teoria absoluta, retri-

bucionista ou de retribuição diz 

que o fi m da pena é o castigo, 



169

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 01 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

isto é, o castigo compensa o mal 

praticado e repara a moral. Para 

esta teoria não há preocupação 

para com a pessoa do delinquen-

te, mas tão somente ao crime pra-

ticado por ele, devendo ser cas-

tigado e a sanção aplicada para 

restabelecer a ordem pública;

A teoria relativa, utili-

tárias ou utilitaristas referia-se o 

fi m da pena como meio de pre-

venção, podendo ser geral quan-

do direcionada para a sociedade 

ou específi co, quando direciona-

do com o criminoso. Tal teoria 

difere da teoria supracitada, pois 

nesta a preocupação principal é 

com a ressocialização e não so-

mente o castigo quando da apli-

cação da pena.

Porém, atualmente, ne-

nhumas das duas teorias citadas 

são utilizadas, visto que, o siste-

ma penal brasileiro adota a teoria 

mista, eclética ou intermediárias, 

que por sua natureza consiste na 

prevenção junto com a educação 

e correção.

Na visão de Mirabe-

te (2007) fi nalidade das penas 

privativas de liberdade, quando 

aplicadas, é ressocializar, recu-

perar, reeducar ou educar o con-

denado, tendo uma fi nalidade 

educativa que é de natureza jurí-

dica (LUNA apud MIRABETE, 

2007).

Apesar, de a execução 

da pena privativa de liberdade 

não ter exclusivamente a fi na-

lidade retributiva e preventiva, 

tem, sobretudo, a de reintegração 

do condenado na comunidade, 

prevalecendo assim, a teoria da 

nova defesa social, que, por sua 

vez, visa à prática de uma política 

criminal mais humana, onde se 

acredita que o preso estará convi-

vendo, normalmente, em perfeita 

harmonia com a sociedade, no 

futuro (MIRABETE, 2007).

Desta forma, deve-se 
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haver uma integração da socie-

dade, por meio de órgãos repre-

sentativos, para que possam con-

tribuir no acompanhamento da 

execução das penas, possibilitan-

do em uma maior probabilidade 

de recuperação do indivíduo pre-

so, até por que, fi nda sua pena, 

este indivíduo terá apoio garan-

tido para a sua reinserção social, 

sobretudo no mercado de traba-

lho (NUCCI, 2008). No tocante a 

população prisional, foi aponta-

da a existência de um agravante 

a mais, o de não ter o apoio da 

sociedade e, conforme dito an-

teriormente: quanto mais cres-

ce a violência, mais a sociedade 

ignora os direitos fundamentais 

da população prisional que estão 

garantidos na Lei de Execuções 

Penais. A sociedade desconhece 

a inefi cácia dessa ação dentro do 

Sistema Penitenciário Brasileiro, 

e que este não tem condições es-

truturais. Por isso, é que se deve 

acrescer de ações que informem 

e preparem a sociedade, para 

compreender que não é com a ex-

clusão e o castigo que se recupe-

ra alguém, pois violência não se 

combate com violência.

A educação no sistema 

prisional precisa, e isso são ou-

tros desafi os, promover a cultura 

da paz nas diferentes formas de 

convivência social, mostrar que 

a reclusão e a privação da socie-

dade contribuem para aumentar a 

reincidência nos presídios.

Para se alcançar edu-

cação de qualidade é necessário 

pensar também sobre a qualida-

de do ensino também dentro dos 

presídios, para que se chegue o 

mais próximo possível dos obje-

tivos propostos.

Infelizmente, a educa-

ção do sistema carcerário sofre 

de uma precariedade absoluta em 

unidades cada vez mais superlo-

tadas. A educação ainda é enca-
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rada como privilégio.

A educação nos sistema prisio-

nal 

De acordo com a Lei de 

Execução Penal:
Da Assistência Edu-
cacional.
Art. 17. A assistência 
educacional compre-
enderá a instrução 
escolar e a formação 
profi ssional do preso 
e do internado.

Art. 18. O ensino de 
1º grau será obriga-
tório, integrando-se 
no sistema escolar da 
Unidade Federativa.

Art. 19. O ensino 
profi ssional será mi-
nistrado em nível de 
iniciação ou de aper-
feiçoamento técnico.
Parágrafo único. A 
mulher condenada 
terá ensino profi ssio-
nal adequado à sua 
condição.

Art. 20. As atividades 
educacionais podem 
ser objeto de convê-
nio com entidades 
públicas ou particu-
lares, que instalem 
escolas ou ofereçam 
cursos especializa-
dos.

Art. 21. Em atendi-
mento às condições 
locais, dotar-se-á 
cada estabelecimen-
to de uma biblioteca, 
para uso de todas as 
categorias de reclu-
sos, provida de livros 
instrutivos, recreati-
vos e didáticos.

A educação é aponta-

da como um dos meios de im-

pulsionar a integração social e a 

aquisição de conhecimentos que 

admitam um ato social aos reclu-

sos (privados de suas liberdades) 

responsabilizar-se um futuro me-

lhor quando recuperar a liberda-

de. Essa posição talvez seja com-

partilhada pelos apenados que 
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entendem que o encarceramento 

tem uma fi nalidade que vai além 

do castigo, da segregação e da 

dissuasão e que, portanto, acei-

tam voluntariamente e aprovam 

o aspecto reformador do encar-

ceramento, em especial as ativi-

dades de educação profi ssional e 

as informações sobre oportuni-

dades de emprego. 

Contudo, outros apena-

dos, ao contrário, contradizem a 

educação partindo de um sistema 

impositivo e castrador, que per-

meiam a soberania dos alienados. 

Contudo, por outro lado, é ad-

missível ainda que muitos apena-

dos colaborem inicialmente das 

atividades educativas por razões 

alheias à educação; por exemplo: 

deixar as suas celas, integrar-se 

com os amigos ou evitar o traba-

lho. 

Segundo a dialética frei-

reana,“A educação em espaços 

de privação de liberdade pode 

ter principalmente três objetivos 

imediatos que refl etem as distin-

tas opiniões sobre a fi nalidade do 

sistema de justiça penal.” Manter 

os reclusos ocupados de forma 

proveitosa; melhorar a qualidade 

de vida na prisão.

Conseguir um resultado 

útil, tais como ofícios, conheci-

mentos, compreensão, atitudes 

sociais e comportamento, que 

perdurem além da prisão e per-

mitam ao apenado o acesso ao 

emprego ou a uma capacitação 

superior, que, sobretudo, propicie 

mudanças de valores, pautando-

-se em princípios éticos e morais. 

Essa educação pode ou não se 

reduzir ao nível da reincidência. 

Já os demais objetivos formam 

parte de um objetivo mais am-

plo do que a reintegração social 

e o desenvolvimento do potencial 

humano.

Diante dessa exposição 

apresentada, onde o cárcere tem 
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como objetivo principal, a reinte-

gração social do punido, onde de-

verá está estruturado de tal ma-

neira que possibilite, a qualquer 

custo, uma garantia de direitos 

fundamentais do interno, viabi-

lizando a sua continuidade de 

forma digna e preparando-o para 

o convívio social e para o seu de-

senvolvimento pessoal e social.

Entendendo a educação 

como único processo que seja 

capaz de modifi car a competên-

cia das pessoas em capacidades 

e habilidades- o mais (saúde, 

alimentação, integridade física, 

psicológica e moral) é, contudo 

uma circunstância para a efetiva-

ção da ação educativa – e educar 

como o ato de criar espaços para 

que o discente, situado organica-

mente no mundo, empreenda a 

construção do seu ser em carác-

ter individuais e sociais, além de 

estabelecer um pensamento onde 

espaço carcerário deve ser enten-

dido como um espaço educativo, 

ambiente socioeducativo.

Desse modo, todos 

representam nessas unidades 

(pessoal dirigente, técnico e 

operacional), são educadores (so-

cioeducadores), independente da 

sua função, está direcionado para 

essa condição. Com isso, tanto os 

recursos como os esforços devem 

agregar-se, com objetividade e 

celeridade, para o trabalho edu-

cativo. Isto é, todas as unidades 

devem possuir um Projeto Polí-

tico-Institucional que oriente as 

ações, defi nindo os recursos que 

proporcionem uma atuação cons-

ciente e consistente com o plano 

individual de trabalho do interno.

Com isso, todos que 

representam nessas unidades 

(pessoal dirigente, técnico e ope-

racional) são socioeducadores e 

merecem, independente da sua 

função, estar direcionado nes-

sa condição. Todos os recursos 
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e esforços devem dirigir-se com 

objetividade e celeridade, para o 

trabalho educativo. Ou seja, to-

das as unidades carecem possuir 

um Projeto Político-Institucional 

que determinem as ações e defi -

na os recursos, viabilizando uma 

atuação consciente e consistente 

com o plano individual de traba-

lho do interno.

As condutas educativas 

devem desempenhar uma infl u-

ência edifi cante na vida do inter-

no, formando condições para que 

molde sua identidade, trazendo, 

principalmente a compreensão e 

a aceitação como individuo so-

cial; e construir seu projeto de 

vida, defi nindo e trilhando ca-

minhos para a sua vida em so-

ciedade. Assim, como devem 

continuar a educação escolar e a 

educação profi ssional dentro do 

espaço carcerário como política 

de execução penal, hoje, também 

protegemos que deve existir uma 

proposta politico-pedagógica 

orientada na socieducação cujo 

objetivo seja preparar o apenado 

para o convívio social.

Recente publicação pela 

Secretaria Especial dos Direitos 

Humanos apud Costa (2006), 

voltada à área socioeducativa 

denominada Socioeducação: 

estrutura e funcionamento da 

comunidade educativa defi ne a 

socioeducação como educação 

para socialização; o percurso do 

desenvolvimento pessoal e so-

cial; ou seja qualifi car o indiví-

duo para avaliar soluções e julgar 

decisões corretas baseada em  

valores: aprender a ser e a convi-

ver. Entende que a educação deve 

garantir as seguintes competên-

cias: pessoal (relaciona-se com a 

capacidade de conhecer a si mes-

mo, compreender-se, aceitar-se, 

aprender a ser), social (capacida-

de de relacionar-se de forma har-

moniosa e produtiva com outras 
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pessoas, aprender a conviver), 

produtiva (aquisição de habilida-

des necessárias para se produzi-

rem bens e serviços, aprender a 

fazer) e cognitiva (conquistar os 

conhecimentos necessários ao 

seu crescimento e desenvolvi-

mento pessoal, social e profi ssio-

nal, assegurar a empregabilidade 

e/ou a trabalhabilidade).

  A socioeducação deve 

ter como fundamento os princí-

pios de liberdade e os ideais de 

solidariedade e, como fi m, a for-

mação plena do educando, a sua 

preparação para o exercício da 

cidadania e sua qualifi cação para 

o trabalho, com base na letra e no 

espírito do Art. 2° da LDBEN:
“a educação é direito 
de todos e dever da 
família e do Estado, 
terá como bases os 
princípios de liber-
dade e os ideais de 
solidariedade huma-
na, e, como fi m, a 
formação integral da 

pessoal do educando, 
a sua preparação para 
o exercício da cida-
dania e sua qualifi -
cação para o traba-
lho” (COSTA, 2006, 
p.23).

A escola, seja para 

crianças, jovens e adultos, inclu-

sive em ambientes de privação 

de liberdade, deve ser concebida 

como um espaço de encontro e 

socialização ao mundo livre em 

que o saber é apenas um dos ele-

mentos para a sua constituição. 

Precisamos romper com a con-

cepção tradicional e reducionista 

de escola, cujo objetivo central 

está na aquisição de conteúdos 

pragmáticos e muitas vezes des-

contextualizados do ambiente em 

que vivemos, principalmente do 

mundo moderno.

Se a socialização é fun-

ção precípua do sistema educa-

cional, pode-se pensar que a res-
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socialização também o seja, no 

que diz respeito a uma política de 

execução penal?

Recorremos a Claus 

Off e (1990, p.10 – 11) para pen-

sar essa questão. Refl etindo a 

respeito das funções sociais do 

sistema educacional, esse autor 

desconstrói o que muitos teóricos 

funcionalistas tanto defendem. 

Trabalha com a hipótese de que 

as funções sociais do sistema 

educacional não podem ser anali-

sadas isoladas e adequadamente 

se partirmos das intenções de-

claradas e as fi nalidades estabe-

lecidas pelos agentes diretamente 

envolvidos na prática ou política 

educativa, porque, segundo ele, 

esse procedimento pode insurgir 

em três fontes de erros:

1. embora atualmente 

disponhamos de reduzido e su-

perfi cial consenso sobre a deter-

minação global das fi nalidades 

sociais da educação, diferenças 

importantes podem surgir no 

plano da interpretação operacio-

nal e utilização desses fi ns. Por 

isso, esta primeira fonte de erro 

decorre do fato de que observa-

dores distintos podem estabele-

cer diversas e distintas fi nalida-

des para a educação segundo sua 

visão particular e comprometida;

2. em virtude da não-

-autonomia do sistema educacio-

nal para realizar os fi ns globais, 

suas fi nalidades fi cam compro-

metidas em função de crises e 

confl itos imprevistos por uma 

política mais ampla que o consi-

dera como um mero subsistema 

social;

3. considerando que, 

embora suponhamos que as duas 

primeiras anteriormente indica-

das não se manifestem e, portan-

to, o sistema educacional possa 

cumprir suas funções sociais glo-
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bais, partindo do princípio de que 

cada uma das funções reais do 

sistema educacional decorra das 

intenções explicitadas de cada 

ator a ele ligado, é diverso e frag-

mentado o poder real sobre o sis-

tema, no qual, segundo o autor, 

até mesmo “a forma da aula – in-

dependente dos conteúdos e dos 

objetivos da aprendizagem que a 

atravessam – preenche importan-

tíssimas funções no processo de 

socialização escolar”.

Sem dar respostas defi -

nitivas para o estudo da questão, 

Off e (1990): “em nenhum mo-

mento, descarta a importância da 

educação no processo de sociali-

zação do indivíduo. Suas hipóte-

ses nos obrigam a perceber que 

não é tão simples determinarmos 

a fi nalidade da educação, pois 

um número infi nito de vetores 

deve ser levado em consideração 

quando da sua abordagem”.

De acordo com Off e 

(1990), vem discutir que vários 

pensadores como Durkheim, 

Simmel e Gramsci, vêm reco-

nhecer que existe uma série de 

forças institucionais que conver-

gem para a manutenção do que 

chamamos de status quo, na qual 

seja por meio de relações sub-

missão/dominação, seja por rela-

ções de troca. Nessa abordagem, 

a educação assemelha ter papel 

fundamental. Trazendo para nos-

so meio uma concepção contem-

porânea, torna-se bastante evi-

dente que a educação formal não 

é ideologicamente primária que 

consolida o sistema do capital; 

muito menos ela é capaz de, por 

si só, guarnecer uma alternativa 

emancipadora radical.
 “Uma das funções 
principais da educa-
ção formal nas nossas 
sociedades é produ-
zir tanta conformi-
dade ou ‘consenso” 
quanto for capaz, a 
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partir de dentro e por 
meio dos seus pró-
prios limites institu-
cionalizados e legal-
mente sancionados 
(MÉSZÁROS, 2005, 
p.45).”

Os baixos índices de 

educação da população encarce-

rada apontam para o grau de mar-

ginalização e exclusão a que está 

submetida. A Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional 

– Lei Federal n° 9.394/96, Título 

V – Capitulo II – Da Educação 

de Jovens e Adultos – Artigo 37, 

expressa:

Na Lei n°. 7.210/1984, 

Seção IV – Capitulo II – Da LEP, 

Artigo 17, diz: A assistência edu-

cacional compreenderá a instru-

ção escolar e a formação profi s-

sional do preso e do interno.

Já o artigo 18: O ensino 

de 1° grau será obrigatório, inte-

grando-se no sistema escolar da 

unidade. A educação é direito 

dos presidiários e condição para 

a sua inclusão social.

A EJA – e a educação 

profi ssional são modalidades re-

gulares adequadas à educação 

em prisões e não se confundem 

com cursos aligeirados ou mais 

simples. Pensar em ensino es-

colar na prisão signifi ca, nesse 

sentido, refl etir sobre sua contri-

buição para a vida dos encarce-

rados, por meio da aprendizagem 

participativa e da convivência 

fundamentada na valorização e 

do crescimento do outro e de si 

mesmo.

A falta de acesso à educação no 

sistema prisional

Dessa forma segundo os 

estudos de Foucault (1987) me-

nos de 13% da população carce-

rária tem acesso à educação. Dos 

mais de 700 mil presos em todo 
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o país, 8% são analfabetos, 70% 

não chegaram a concluir o ensino 

fundamental e 92% não concluí-

ram o ensino médio. Não chega a 

1% os que ingressam ou tenham 

um diploma do ensino superior. 

Apesar do perfi l marcado pela 

baixa escolaridade, diretamente 

associada à exclusão social, nem 

13% deles têm acesso a ativida-

des educativas nas prisões.

Em 1991, O Instituto 

da UNESCO para a Educação 

(IUE), lançou um projeto para 

investigar e promover a educação 

nas prisões tendo como público 

alvo os adultos sentenciados e 

encarcerados. Umas das metas 

do projeto consistia em contri-

buir para o desenvolvimento do 

potencial humano que se restrin-

gia devido às desvantagens so-

ciais. Os objetivos principais do 

projeto eram identifi car estraté-

gias bem-sucedidas da educação 

básica nos contextos prisionais, 

de modo a dar a elas visibilidade, 

condições de refi namento e repli-

cabilidade.

O relatório da UNESCO 

(1993: p. 60) indica que os pri-

sioneiros são geralmente jovens, 

entre 18 a 25 anos. A maioria é 

constituída por homens, e a pre-

sença feminina nas prisões va-

ria entre 2% e 7% da população 

total prisional. A mulher é uma 

minoria na prisão, tanto em nú-

mero quanto em visibilidade. As 

recomendações de estudos pri-

sionais indicam a necessidade 

de não continuar ignorando as 

necessidades de perfi l prisional 

das mulheres apenadas. Em mui-

tos momentos, as difi culdades 

das mulheres são as mesmas dos 

homens (o ambiente, o sistema, a 

superpopulação, etc.), entretan-

to existem questões específi cas 

que precisam ser observadas (a 

situação dos fi lhos, a gravidez, 

o emocional, as necessidades, as 
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habilidades, etc).

Na esfera internacional, 

a educação prisional de qualida-

de e apropriada ao contexto em 

sido vista como uma parte obri-

gatória e essencial nas atividades 

de reabilitação prisional. Entre 

as pesquisas que procuram es-

clarecer o perfi l do universo pri-

sional destaca-se a publicação da 

UNESCO - Instituto para a Edu-

cação denominada “Educação 

Básica nas Prisões” (1995). O do-

cumento oferece fundamentação, 

conceitos e relatos globalizados 

procurando resgatar iniciativas 

educacionais, a elucidação de 

contextos prisionais em diferen-

tes culturas seguindo uma pers-

pectiva de educação vitalícia e de 

direitos humanos.

A educação é um direito 

social assegurado pela Constitui-

ção Federal e consagrado na le-

gislação internacional. No entan-

to, quando se trata da população 

encarcerada, tal direito parece 

não ter o mesmo grau de reco-

nhecimento. Se é fato que as ca-

madas pobres da população são 

privadas de vários direitos, entre 

eles, o direito a uma educação de 

qualidade, essa realidade torna-

-se ainda mais contundente e pior 

– mais invisível ou naturalizada 

– em se tratando de pessoas con-

denadas pelo sistema de justiça 

penal. No Brasil, em muitas ins-

tituições penais, a oferta de ser-

viços educacionais é inexistente, 

insufi ciente ou extremamente 

precária, o que se soma a regimes 

disciplinares e legais que não in-

centivam ou mesmo inviabilizam 

o engajamento de pessoas presas 

em processos educacionais.

Nos últimos anos, ob-

serva-se em escala mundial a 

perda do ideal reabilitador das 

prisões, concomitante a um re-

crudescimento das políticas de 

segurança pública, o que resulta 



181

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 01 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

em ampliação da população pre-

sa e no abandono das medidas di-

tas ressocializadoras no interior 

dos sistemas penitenciários.

A educação é importan-

te na recuperação, muitos deten-

tos têm baixos padrões de escola-

ridade. Uma parcela signifi cativa 

não domina as competências bá-

sicas de leitura e escrita, esse bai-

xo nível de escolaridade afetou 

suas vidas e pode ter contribuído 

para que cometessem delitos, por 

isso os programas e projetos de 

educação nos presídios são im-

portantes para desenvolver nos 

encarcerados seu senso de auto-

valorização.

 O tratamento reeduca-

tivo é o termo técnico usado no 

Direito Penitenciário, na Crimi-

nologia Clínica e na Legislação 

Positiva da ONU. Segundo a 

concepção científi ca, o conde-

nado é à base do tratamento re-

educativo e nele observa-se: sua 

personalidade, através de exames 

médico-biológico, psicológico, 

psiquiátrico; e um estudo social 

do caso, mediante uma visão in-

terdisciplinar e com a aplicação 

dos métodos da Criminologia 

Clínica. É ponto de união entre 

o Direito Penal e a Criminologia.

O sistema penitenciário 

necessita de uma educação que 

se preocupe prioritariamente em 

desenvolver a capacidade crítica 

e criadora do educando, capaz de 

alertá-lo para as possibilidades de 

escolhas e a importância dessas 

escolhas para a sua vida e conse-

quentemente a do seu grupo so-

cial. Isso só é possível através de 

uma ação conscientizadora capaz 

de instrumentalizar o educando 

para que ele fi rme um compro-

misso de mudança com sua histó-

ria no mundo. Sobre isso, Gadot-

ti (in: Educação, 1999, p. 62) diz 

que “Educar é libertar [...] dentro 

da prisão, a palavra e o diálogo 
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continuam sendo a principal cha-

ve. A única força que move um 

preso é a liberdade; ela é a grande 

força de pensar.”

A reabilitação dos in-

divíduos por meio do encarce-

ramento, fruto da aglutinação 

desses saberes, funda-se em três 

grandes princípios: o isolamento, 

o trabalho penitenciário e a mo-

dulação da pena (Foucault, 1986). 

A partir deles tornou-se possível 

a edifi cação de um saber técni-

co-científi co sobre os indivíduos, 

declinando o foco de ação do cri-

me, para aquele que o cometeu. 

O indivíduo é o foco central da 

operação penitenciária, não o seu 

ato.

O princípio do isola-

mento efetiva-se, primeiro, em 

relação ao indivíduo transgressor 

com o mundo exterior. Depois, 

mediante a classifi cação dos de-

tentos, um em relação aos outros, 

dispostos a partir da função de 

individualização da pena. Essa 

função é desencadeada tendo em 

vista o indivíduo punido (não o 

infrator), objeto de transforma-

ção do aparelho carcerário.

Junto ao isolamento, o 

trabalho é defi nido como parte 

constituinte da ação carcerária 

de transformação dos indivíduos. 

Impõe-se, não como atividade de 

produção, mas pelos efeitos que 

faz desencadear na mecânica hu-

mana, proporcionando a ordem e 

a regularidade; o que sujeita os 

corpos a movimentos regulares 

exclui a agitação e a distração, 

impõe uma hierarquia e uma 

vigilância que serão ainda mais 

bem aceitas, e penetrarão ainda 

mais profundamente no compor-

tamento dos condenados. (Fou-

cault, 1986, p. 203)

Tais princípios, desde 

o surgimento da pena de encar-

ceramento, formaram os funda-

mentos a partir dos quais foram 
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edifi cadas as máximas para uma 

adequada administração peni-

tenciária, ou seja, que lhe pro-

porcionariam a consecução das 

fi nalidades de punir e reabilitar 

o indivíduo transgressor. “Princí-

pios de que, ainda hoje, se espe-

ram efeitos tão maravilhosos, são 

conhecidos: constituem há 150 

anos as sete máximas universais 

da boa condição penitenciária” 

(Foucault, 1986, p. 221). São elas:

1ª) Correção - a prisão 

deve ter como função essencial a 

transformação do comportamen-

to do indivíduo; a recuperação e 

reclassifi cação social do conde-

nado;

2ª) Classifi cação - o 

indivíduo condenado deve ser 

isolado, primeiro em relação à 

sociedade, depois repartidos en-

tre eles, a partir de critérios que 

envolvam idade, sexo, disposi-

ções e técnicas que se pretendam 

utilizar para que se processe sua 

transformação, bem como suas 

respectivas fases para operá-las; 

a pena deve ser não só individual, 

como individualizante;

3ª) Modulação das pe-

nas - a pena deve ser proporcio-

nal, de acordo com a individua-

lidade dos condenados e com os 

resultados da terapêutica penal, 

com vistas a se processar sua 

transformação, prevendo pro-

gressos e recaídas inerentes deste 

processo;

4a) Trabalho como obri-

gação e como direito - é conside-

rado como uma das peças fun-

damentais para transformação 

e socialização dos detentos, que 

devem aprender e praticar um 

ofício, provendo com recursos a 

si e à sua família;

5ª) Educação peniten-
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ciária - deve ser preocupação 

diuturna do poder público dotar 

o indivíduo da educação, no inte-

resse da sociedade, provendo sua 

instrução geral e profi ssional;

6ª) Controle técnico da 

detenção - a gestão das prisões, 

seu regime, deve ser realizado 

por pessoal capacitado, que zele 

pela boa formação dos condena-

dos;

7ª) Instituições anexas 

- o indivíduo deve ser acompa-

nhado por medidas de controle 

e assistência, até que se processe 

sua readaptação defi nitiva na so-

ciedade.

A educação é um direi-

to de todos. As políticas e ações 

apresentadas têm que realmente 

sair do papel e fazer parte da roti-

na dos ambientes prisionais, não 

somente como algo isolado e pon-

tual, mas como uma política uni-

versal de Estado. Consideramos 

que esse debate ainda está no seu 

início, mas tem que ser ampliado, 

para mostrar que a educação não 

pode ser retirada do preso junto 

com sua liberdade. A concepção 

e implementação de políticas pú-

blicas visando ao atendimento 

especial de segmentos da popu-

lação estrutural e historicamente 

fragilizados, constituem um dos 

modos mais signifi cativos pelos 

quais o Estado e a Sociedade 

podem renovar o compromisso 

para com a realização desse di-

reito e a democratização de toda 

a sociedade. O espaço e o tempo 

do sistema penitenciário, aliás, 

confi rmam esses pressupostos, 

embora não faltem referências no 

plano interno e internacional, se-

gundo as quais se devam colocar 

em marcha amplos programas de 

ensino, com a participação dos 

detentos, a fi m de responder às 

suas necessidades e aspirações 

em matéria de educação.
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Considerações fi nais

Diante do exposto apre-

sentado, observa-se que o papel 

da educação no cárcere deve ser 

de reeducar os criminosos e au-

xiliá-los a ter uma visão mais 

ampla de mundo, mobilizar de 

outras formas a inserção na so-

ciedade, diante das pesquisas 

realizadas foi observado que os 

detentos que tem acesso à escola 

estão mais acessíveis ao mercado 

de trabalho. É através do ensino 

que os encarcerados têm a opor-

tunidade de se humanizarem e de 

se transformar, tendo a oportuni-

dade de ressignifi car-se em quan-

to sujeito que terá a oportunidade 

de se reintegrar na sociedade. 

A educação é um direito 

fundamental de todos, homens e 

mulheres, de todas as raças, de 

todas as idades, no mundo todo; 

cada ser humano, criança, jovem 

ou adulto, deve ter condições 

de aproveitar as oportunidades 

educativas voltadas para satis-

fazer suas necessidades básicas 

de aprendizagem, independente-

mente do meio em que se encon-

tram no momento, privado de sua 

liberdade.

Segundo as pesquisas 

nesse sentido, no cenário atual 

existem iniciativas e projetos que 

visam garantir esse direito aos 

presos.

Quando se diz que a 

educação é para todos não signi-

fi ca qualidade. Um ensino “buro-

crático”, conteudista que poderá 

oferecer uma boa base de conhe-

cimentos, mas não levará a redu-

ção da criminalidade, talvez até 

ajude a tornar-se capcioso.

Sabe-se que o problema 

é complexo, não se pode dizer 

que investindo em educação no 

sistema prisional necessariamen-

te vai diminuir a violência nas 
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ruas. Mas, a educação no sistema 

prisional pode contribuir para as 

pessoas se desenvolvam e con-

duzam a alternativas para a sua 

reinserção sua ressignifi cação na 

sociedade.

O educador deve ter 

sensibilidade e crer no ser huma-

no e em sua capacidade de rege-

neração, compreendendo-o como 

um ser inacabado, que tem po-

tencialidade e vivência a serem 

consideradas. Conhecer um pou-

co do seu cotidiano, seus sonhos, 

seus engajamentos culturais, so-

ciais e políticos, nos aproximam 

cada vez mais deles e nosso olhar 

antes restrito vão se transforman-

do em um novo olhar, mais rico 

e interessante, pois o papel do 

educador prisional é o de olhar 

a pessoa marcada por suas ações 

impensadas, com um olhar res-

peitoso, um olhar diferenciado.

Somente quando o preso 

sente a amizade sincera do edu-

cador, destas que não exige retor-

no, é que se inicia o processo de 

autoconfi ança, é aqui que se dá à 

dialógica, revitalizando os seus 

próprios valores.

Os educadores deverão 

estar atentos às falhas dos presos 

e procurar interferir e orientá-los 

sempre que necessário, mostran-

do a importância das mudanças 

de comportamento para conquis-

tar, lutar e ter direito a dignidade. 

Além das competências previs-

tas, em nossa proposta pedagó-

gica devemos enfatizar valores, 

respeito, limites, responsabili-

dade, refl exão, auto avaliação, 

capacidade de mudança, permi-

tindo assim que o educando acre-

dite e persista na possibilidade de 

mudança e persistência em seus 

objetivos, buscando assim a rees-

truturação social.

É de suma importância 

salientar que os educadores pri-

sionais devem ser qualifi cados, 
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com uma formação específi ca, 

especializada, para melhor atu-

ar e conviver com os apenados, 

pois não podemos esquecer que 

são seres humanos fragilizados, 

marginalizados e que estão entre 

as grades por uma questão de ex-

clusão da sociedade.

Uma das práxis peda-

gógicas mais satisfatórias nos 

presídios é lidar com os presos 

com amor, com delicadeza, agin-

do com naturalidade, mas com 

sinceridade, elogiando-os quan-

do for oportuno, procurando 

dialogar sempre que sentirem a 

necessidade e estimulá-los com 

palavras otimistas de modo que 

possam sentir-se valorizados.

Nesse sentido acredita-

mos que o conhecimento é trazi-

do pelo afetivo, o preso aprende 

bem o que lhe causa interesse, 

numa atmosfera de aula que lhe 

pareça segura, com um profes-

sor que sabe criar afi nidades. A 

transmissão de conhecimento e, 

consequentemente, a aprendiza-

gem acontece simultaneamente 

com a compreensão e valoriza-

ção das pessoas envolvidas no 

processo educativo, pois deve 

haver um entrelaçamento entre 

educação e vida.

Há uma metodologia 

específi ca para que os docentes 

possam transmitir conhecimento 

a seus alunos encarcerados? Qual 

metodologia devemos aplicar? 

Em se tratando de um contexto 

diferenciado pode-se afi rmar que 

não há uma metodologia especí-

fi ca ou um receituário, pois na 

prisão a cada dia surge uma nova 

realidade, diferenciada nas salas 

de aula; são presos que vão para 

o externo (trabalhar fora da pri-

são), outros estão chegando, ou-

tros doentes, enfi m, mas cabe ao 

educador traçar sua práxis, e usar 

toda sua ternura, sensibilidade e 

criatividade para fi sgar o preso e 
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despertar seu interesse nas aulas.

Mas será que vale a pena 

investir em prisioneiros? Depois 

de tantos estudos chega-se a con-

clusão que sim, pois é nesse espa-

ço que o professor pode colocar 

suas intenções de transformação, 

de mudar atitudes, capacidades 

e idéias. A escola é um meio de 

oportunizar a socialização, na 

medida em que oferece ao aluno 

outras possibilidades referenciais 

de construção de sua identidade e 

de resgate da cidadania perdida.

Pode-se acreditar na 

ressocialização dos presidiários, 

caso contrário o trabalho dos 

educadores junto a eles não terá 

nenhuma valia. Vale a máxima, 

que diz que o homem é do tama-

nho daquilo que pensa, portanto, 

é preciso ser gigantescos, porque 

o homem é somos referenciais 

e deixa marcas profundas que o 

acompanharão. Querendo ou não 

o educador se torna responsáveis 

por aqueles que educam. Se pro-

fi ssionais da educação prisional, 

que tem acesso direto com os 

presos não fi zeram “a diferença”, 

quem fará? A lei e a justiça são 

lentas, e devem permanecer as-

sim, pois os criminosos são pre-

sos para que a sociedade possa 

livrar-se deles.

Sabe-se que, na práti-

ca não existe a reeducação do 

egresso como se almeja, porque 

a principal preocupação do siste-

ma penitenciário ao receber um 

indivíduo condenado não é a sua 

reeducação, mas sim a privação 

de sua liberdade.

Também é importante 

ressaltar que o preso aproveita, 

ou acaba aproveitando a oportu-

nidade para se educar, já que não 

o fez lá fora. E que sempre vale a 

pena investir na recuperação do 

ser humano, mesmo que isso exi-

ja um trabalho árduo e persisten-

te ao educador.
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Portanto, chegamos a 

uma indagação que a privação da 

liberdade única exclusivamente 

não favorece a ressocialização. 

Mas a educação prisional favore-

ce a reintegração do indivíduo na 

sociedade.

É preciso desenvolver 

programas educacionais no sis-

tema penitenciário que visem al-

fabetizar e construir a cidadania 

dos presos. A conscientização 

deve ser uma das práxis para a 

transformação do mundo dos 

presos, pois através da ação-re-

fl exão é que formaremos novos 

cidadãos. Cabe ao poder público 

e a sociedade em geral se preocu-

parem e se comprometerem com 

a educação.
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